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DECRETOS
DECRETO N. 6768/GAB/PM/JP/2016

28 DE NOVEMBRO DE 2016

Inclui membro na Comissão Especial nomeada pelo Decreto nº 6703/
GAB/PMJP/2016 e dá outras providências.

JESUALDO PIRES, Prefeito do Município de Ji-Paraná, no uso das 
atribuições legais que lhe confere o art. 39, da Lei Orgânica Municipal, 
Considerando o teor do Ofício nº 434/PRES/AMT, e 
Considerando solicitação do Secretário Municipal de Administração,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica nomeada Elaine Martins Barbosa, para compor a Comis-
são Especial, para iniciar os estudos técnicos objetivando a realização 
de Concurso Público.

Art. 2º Em decorrência da nomeação ora efetuada a Comissão Espe-
cial passa a vigorar com a seguinte composição:
I – Sirlene Muniz Ferreira e Cândido (Presidente);
II – Leiva Custódio Pereira;
III – Nilton Leandro Motta dos Santos;
IV – Ana Maria Martins Papa;
V – Edileusa Dias Nolasco;
VI – João Vianney Passos de Souza Junior;
VII – Elaine Martins Barbosa.

Art. 3º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Urupá, aos 28 dias do mês de novembro de 2016.

JESUALDO PIRES
Prefeito Municipal

Jair Marinho
Secretário Municipal de Administração

Decreto nº 0001/GAB/PM/JP/2013

DECRETO N. 6769/GAB/PM/JP/2016
28 DE NOVEMBRO DE 2016

Aprova o Regimento Interno da Junta Administrativa de Recursos de 
Infração – JARI, da Autarquia Municipal de Trânsito e Transportes 
de Ji-Paraná – AMT.
JESUALDO PIRES, Prefeito do Município de Ji-Paraná, no uso das 
atribuições legais que lhe confere o art. 39, da Lei Orgânica Municipal, 

Considerando o teor da Lei Municipal nº 2900, de 18 de dezembro 
de 2015, e 
Considerando o disposto no § 1º do artigo 12, da mencionada Lei 
Municipal,
D E C R E T A:
Art. 1º Fica aprovado o Regimento Interno da Junta Administrativa 
de Recursos de Infração - JARI, elaborado nos termos da Lei nº 
2900/2015.
Art. 2º Integra o presente Decreto, como se nele estivesse transcrito, 
o anexo Regimento Interno da Junta Administrativa de Recursos de 
Infração da Autarquia Municipal de Trânsito e Transportes de Ji-Pa-
raná – JARI/AMT/JI-PARANÁ/RO.

Art. 3º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Urupá, aos 28 dias do mês de novembro de 2016.

JESUALDO PIRES 
Prefeito Municipal

Jair Marinho
Secretário Municipal de Administração

Decreto n. 0001/GAB/PM/JP/2013

LENI MATIAS
Procuradora-Geral do Município

Decreto n. 6260/GAB/PM/JP/2016
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DECRETO N. 6770/GAB/PM/JP/2016
28 DE NOVEMBRO DE 2016

Nomeia Crislaine da Silva Campos Carvalho, para ocupar o cargo 
em comissão de Diretora da Divisão de Agropecuária da Secretaria 
Municipal de Agricultura e Pecuária do Município de Ji-Paraná.

JESUALDO PIRES, Prefeito do Município de Ji-Paraná, no uso das 
atribuições legais que lhe confere o art. 39, da Lei Orgânica Municipal, 

Considerando o teor do Memorando nº 159/SEMAGRI/2016, e
Considerando solicitação do Secretário Municipal de Administração,

DECRETA:	
Art. 1º Fica nomeada Crislaine da Silva Campos Carvalho, para 
ocupar o cargo em comissão de Diretora da Divisão de Agropecuá-
ria, da Secretaria Municipal de Agricultura e Pecuária do Município 
de Ji-Paraná.
Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, com 

  

 

  

 

 
 

efeitos retroativos ao dia 11 de outubro de 2016.

Palácio Urupá, aos 28 dias do mês de novembro de 2016.

JESUALDO PIRES 
Prefeito Municipal

Jair Marinho
Secretário Municipal de Administração

Decreto n. 0001/GAB/PM/JP/2013

DECRETO N. 6771/GAB/PM/JP/2016
28 DE NOVEMBRO DE 2016

Renova a cessão do servidor municipal Epaminondas Macedo dos 
Santos, ao Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN-RO.
JESUALDO PIRES, Prefeito do Município de Ji-Paraná, no uso 
das atribuições legais que lhe confere o art. 39, da Lei Orgânica 
Municipal, e
Considerando o teor do Ofício n. 1726/GAB/DETRAN/RO,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica renovada a cessão do servidor Epaminondas Macedo 
dos Santos, Agente Administrativo, matrícula nº 7877, do quadro 
efetivo do Município de Ji-Paraná, ao Departamento Estadual de 
Trânsito – DETRAN-RO, até 31 de dezembro de 2017.
Art. 2º O ônus será suportado pelo Departamento Estadual de Trân-
sito – DETRAN-RO.
Art. 3º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeitos a partir do dia 1º de janeiro de 2017.

Palácio Urupá, aos 28 dias do mês de novembro de 2016.

JESUALDO PIRES 
Prefeito Municipal

Jair Marinho 
Secretário Municipal de Administração

Decreto n. 0001/GAB/PM/JP/2013

DECRETO N. 6772/GAB/PM/JP/2016
28 DE NOVEMBRO DE 2016

Renova a cessão da servidora municipal Edinéia Alves de Oliveira, 
ao Tribunal Regional Eleitoral de Rondônia.
JESUALDO PIRES, Prefeito do Município de Ji-Paraná, no uso 
das atribuições legais que lhe confere o art. 39, da Lei Orgânica 
Municipal, e
Considerando o teor do Ofício nº 1565/2016 – CRE/GAB03ª ZE/3ª 
ZE, e
Considerando o teor da Lei Federal n. 6.999/82, Resolução do TSE 
n. 23.255/2010 e Resolução do TRE n. 3/2013,
D E C R E T A:
Art. 1º Fica renovada a cessão da servidora Edinéia Alves de 
Oliveira, matrícula nº 11334, do quadro efetivo do Município de 
Ji-Paraná, ao Tribunal Regional Eleitoral de Rondônia, até 1º de 
setembro de 2017.

Art. 2º O ônus será suportado pelo Município de Ji-Paraná, com 
base na Lei Federal n. 6.999/82, Resolução do TSE n. 23.255/2010 
e Resolução do TRE n. 3/2013.

Art. 3º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeitos a partir do dia 1º de janeiro de 2017.

Palácio Urupá, aos 28 dias do mês de novembro de 2016.

JESUALDO PIRES 
Prefeito Municipal

Jair Marinho 
Secretário Municipal de Administração

Decreto n. 0001/GAB/PM/JP/2013

DECRETO N. 6773/GAB/PM/JP/2016
28 DE NOVEMBRO DE 2016

Retifica dispositivos do Decreto n. 6702/GAB/PM/JP/2016, e dá 
outras providências.

JESUALDO PIRES, Prefeito do Município de Ji-Paraná, no uso 
das atribuições legais que lhe confere o art. 39, da Lei Orgânica 
Municipal, e
Considerando o teor do Memorando nº 002/CE/PMJP/2016,

D E C R E T A:
Art. 1º Ficam retificados o termo “Teste Seletivo Simplificado” para 
“Processo Seletivo Simplificado”, passando a vigorar com nova re-
dação a ementa, e o artigo 1º, do Decreto n. 6702/GAB/PM/JP/2016, 
conforme a seguir descritos:

Ementa:
Nomeia Comissão Especial destinada a organizar Processo Seletivo 
Simplificado para contratação de profissionais da área da educação.
(...)
Art. 1º Fica nomeada Comissão Especial para promover a organização 
do Processo Seletivo Simplificado para contratação de profissionais da 
área da educação, para suprir as necessidades da Secretaria Municipal 
de Educação, integrada pelos membros a seguir nominados e que 
atuarão sob a presidência do primeiro:
(...)

Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeitos retroativos ao dia 27 de outubro de 2016.

Palácio Urupá, aos 28 dias do mês de novembro de 2016.

JESUALDO PIRES 
Prefeito Municipal

Jair Marinho
Secretário Municipal de Administração

Decreto nº 0001/GAB/PM/JP/2013

NOTIFICAÇÃO
NOTIFICAÇÃO 

O Secretário Municipal de Administração de Ji-Paraná, no uso das 
atribuições, em cumprimento a decisão judicial exarada nos autos 
judicial n. 7008288-52.2016.822.0005 em que foi concedida liminar 
ao candidato Nilton Cezar Barros de Oliveira, garantindo o direito 
de tomar posse no cargo de Agente Administrativo - PNE, no 
prazo de 30 (trinta) dias, no Concurso Público 001/2012/PMJP/RO, 
realizado no ano de 2012.

Fica Vossa Senhoria notificado, para os fins de cumprimento da 
liminar a  comparecer na Junta Médica Oficial deste Município, na 
data de 01/12/2016 às 14:00 hs, localizada na Rua Menezes Filho c/ 
a BR 364, prédio da Secretaria Municipal de Saúde, para se submeter 
a Pericia Médica conforme estabelecido no item 5.5 do Edital do 
Concurso Público 001/2012/PMJP/RO. 

AGENTE ADMINISTRATIVO - 40 - PORTADOR DE DEFICIÊN-
CIA	
INSCRIÇÃO NOMES CLASS. NOTA 

FINAL
823.811-1 NILTON CEZAR 

BARROS DE OLIVEIRA
2º 63,00

Ji-Paraná, 29 de Novembro de 2016.

Jair Eugênio Marinho
Secretário Municipal de Administração

Dec. nº 001 e 003/GAB/PMJP/2013
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EXTRATO PGM

MÊS DE OUTUBRO DE 2016
EXTRATO COMPLEMENTAR

SEGUNDA ALTERAÇÃO AO CONTRATO N.139/PGM/
PMJP/2014         
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JI-PARANÁ/ROCONTRA-
TADA: CLAUDEMIR APARECIDO RONCASALIA.PROCESSO 
ADMINISTRATIVO: 1-11071/2014 (SEMAS). OBJETO DO 
CONTRATO: Locação de imóvel para o funcionamento do Conselho 
Tutelar no 1º Distrito. OBJETO DA ALTERAÇAO: Prorrogação 
de prazo. PRAZO: Até 31 de dezembro 2016.  FORO: Comarca 
de Ji-Paraná/RO.

EXTRATO DO CONTRATO N. 51/PGM/PMJP/2016
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JI-PARANÁ/RO. 
CONTRATADA: COOLPEZA SERVIÇOS DE LIMPEZA URBA-
NA LTDA - ME .PROC. ADM. 1- 11906/2016 (SEMOSP). OBJE-
TO: Prestação de serviços públicos de Coleta Externa, transporte, 
tratamento e destinação final de resíduos sólidos hospitalares, em 
quantidade mensal de 5.400 (cinco mil quatrocentos quilogramas) 
mês de resíduos hospitalares. MODALIDADE: Contratação direta 
em conformidade com o disposto na Lei Federal 8.666/1993 e suas 
alterações. PRAZO: 180 (cento e oitenta) dias a partir da data da 
assinatura do instrumento. VALOR: Valor médio da tonelada de R$ 
7,75 (sete reais e setenta e centavos).RECURSOS ORÇAMENTÁ-
RIOS: empenho global n. 4175. FORO: Comarca de Ji-Paraná/RO.

PRIMEIRA INCLUSAO AO CONTRATO N.035/PGM/PMJP/2016         
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JI-PARANÁ/RO.CONTRA-
TADA: A S MENDES & CIA LTDA - ME. PROCESSO ADMINIS-
TRATIVO: 15171/2015 -(SEMED). OBJETO DO CONTRATO: 
Contratação de empresa para prestação de serviços de transporte 
escolar aos alunos da Educação Infantil e Ensino Fundamental, 
residentes na área Rural do Município de Ji-Paraná. OBJETO 
DA ALTERAÇAO: Inclusão de alínea ao Contrato n. 035/PGM/
PMJP/2016, especificamente na cláusula sétima, incluindo a alínea 
“n. FORO: Comarca de Ji-Paraná/RO.

Ji-Paraná/RO, 29 de Novembro de 2016.

LENI MATIAS
Procuradora Geral  do Município
Decreto n.6260/GAB/PMJP/2016

AVISOS DE LICITAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS
N. 107/CPL/PMJP/RO/2016
PROCESSO ADMINISTRATIVO 
N. 8627/16/SEMAS
A Prefeitura Municipal de Ji-Paraná, através da Comissão Perma-
nente de Licitação, torna público para conhecimento dos interessados 
que fará na forma do disposto na Lei Federal n. 10.520 de 17 de julho 
de 2002, da Lei Municipal n. 1401 de 14 de Julho de 2005, da Lei Fe-
deral n. 8.666 de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores, e da Lei 
Complementar n. 123/06, LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, 
na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, 
cujo objeto é a Registro de Preços para futura e eventual aqui-
sição de material de consumo (gêneros alimentícios perecíveis), 
atendendo as necessidades da Secretaria Municipal de Assistência 
Social. Valor Estimado: R$ 194.404,20 (cento e noventa e quatro 
mil, quatrocentos e quatro reais e vinte centavos), tudo conforme 
disposto no Edital. Data de abertura dia 12 de dezembro de 2016, 
às 10:00 horas, (Horário de Brasília-DF), no endereço eletrônico: 
www.comprasnet.gov.br, local este, onde poderá ser lida e retirada 
cópia completa do Edital.

Ji-Paraná, 28 de novembro de 2016.

Jackson Junior de Souza
Presidente

Decreto nº 1504/GAB/PM/JP/13

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N. 108/CPL/PMJP/RO/16
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.7175/16/SEMAS
A Prefeitura Municipal de Ji-Paraná, por intermédio da Comis-
são Permanente de Licitação, torna público para conhecimento dos 
interessados que fará na forma do disposto na Lei Federal n.10.520 
de 17 de julho de 2002, da Lei Municipal n. 1401 de 14 de Julho de 
2005, da Lei Federal n. 8.666 de 21 de junho de 1.993 e alterações 
posteriores, e da Lei Complementar n. 123/06, LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, na forma PRESENCIAL, do tipo MENOR 
PREÇO POR ITEM, cujo objeto é aquisição de material de con-
sumo (material de construção), para atender as necessidades da 
Secretaria Municipal de Assistência Social. Valor Estimado: R$ 
24.413,21 (vinte e quatro mil, quatrocentos e treze reais e vinte e 
um centavos), tudo conforme disposto no Edital. Data de Abertura: 
12 de dezembro de 2016, às 10:00 horas, (Horário de Brasília-
DF). Local: Sala da CPL, no edifício sede da Prefeitura Municipal 
de Ji-Paraná, Palácio Urupá, localizado à Av. 02 de Abril, n. 1701, 
Bairro Urupá, nesta Cidade de Ji-Paraná/RO. Através do Sistema 
Comprasnet (www.comprasnet.gov.br), poderá ser lida e retirada 
cópia completa do Edital.

Ji-Paraná, 28 de novembro de 2016.

Jackson Junior de Souza
Presidente

Decreto nº 1504/GAB/PM/JP/13

AVISO DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS Nº 012/CPL/PMJP/RO/16
A Prefeitura Municipal de Ji-Paraná, através da Comissão Permanente 
de Licitação, torna público que está autorizada a LICITAÇÃO na 
modalidade TOMADA DE PREÇOS, tipo MENOR PREÇO GLO-
BAL. Processo n. 9044/16/SEMOSP. Fonte dos Recursos: Próprio 
e Convênio. Convênio nº 100/DPCN/2015. Objeto: Contratação de 
empresa para construção de auditório na Escola Família Agrícola, 
a pedido da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos. 
Valor Estimado: R$ 260.000,00 (duzentos e sessenta mil reais). 
Data de Abertura: 14 de dezembro de 2016. Horário: 10:00 horas. 
Local: Sala da Comissão Permanente de Licitação, situado à Av. 02 
de Abril, nº 1701 Bairro Urupá, Ji-Paraná/RO. CEP: 76.900-149. 
Fone/Fax: (0xx) 69-3416-4029. Edital: O Ato Convocatório e todos 
os elementos integrantes encontram-se disponíveis para consulta e 
retirada, na sede da Comissão Permanente de Licitação de segunda a 
sexta-feira das 07h30m às 13h30m, ou no endereço eletrônico: www.
ji-parana.ro.gov.br. ATESTADO DE VISITA: Deverá ser requerido 
com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas úteis, antes da 
data e hora marcada para o início do certame, junto ao Departamento 
de Engenharia da Secretaria Municipal de Planejamento, situada na 
Rua Almirante Barroso, 1853, bairro Casa Preta, Ji-Paraná/RO. Fone: 
(0xx) 69-3416-4168, podendo ser substituído pela declaração prevista 
no item 3.1.2 do Edital.

Ji-Paraná, 28 de novembro de 2016.

Jackson Junior de Souza
Presidente

Decreto nº 1504/GAB/PM/JP/13

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: Nº 036/SRP/CGM/2.016.

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0096/CPL/PMJP/16.
PROCESSO: Nº 1-10756/2016 e 10411/2016 - SEMOSP.
LEGALIDADE: Lei Federal n. 8.666/93 e suas alterações, Decreto Federal 
n° 7892/13 e Decreto Municipal n. 3522/14.

FINALIDADE DE REGISTRO DE PREÇOS: Futura e eventual aquisição 
de material de consumo (tubos de concreto e material de construção), para 
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos, 
com período de consumo previsto para 12 (doze) meses, conforme Termo de 
Referência/Projeto Básico, fls. 04/07 e Edital de Licitação – Pregão Eletrônico 
para Registro de Preços nº 096/CPL/PMJP/16, fls. 20/51.
Empresas Detentoras do Registro: DISTRIBUIDORA RECOR LTDA - EPP, 
pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ n° 02.376.914/0001-87, 
sediada a Caetano Costa, n° 187, Bairro Urupá, CEP.  78.900-170 - Ji-Paraná/
RO. Neste ato representado pelo Senhor Marcos Paulo Sousa Renda, brasileiro, 
solteiro, empresário, portador do RG n.º 798.829 – SESP/RO e inscrito no CPF/
MF n.º 817.479.502-20, residente e domiciliado na Rua Caetano Costa, 197, 
Bairro Urupá, Ji-Paraná/RO, Fone: (69) 3421-8474 (fls. 170); A J DA SILVA 
COMÉRCIO E LOCAÇÃO DE MÁQUINAS-EPP, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ n° 05.659.806/0001-00, sediada na Estrada Terceira 
linha, lote 134, Gleba Pyrineos, CEP. 76.900-970, Ji-Paraná/RO. Neste ato 
representado pelo Senhor Airton José da Silva, brasileiro, casado, proprietário, 
portador do RG n.º 1163669 – SSP/RO, inscrito no CPF/MF n.º 648.578.169-20, 
residente e domiciliado na Rua Teresina, 1398, bairro Nova Brasilia - Ji-Paraná/
RO, Fone: 3422-2111, e-mail: depositoguapore1@gmail.com (fls. 93); CRV 
CONSTRUTORA LTDA-ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ n° 12.934.489/0001-58, sediada na Rod. BR 364, KM 4,5, 4271, Bairro 
Santiago, CEP. 76.900-970 - Ji-Paraná/RO. Neste ato representado pelo Senhor 
Valentim Camilo, brasileiro, casado, sócio administrativo, portador do RG n.º 
81319357 – SSP/RO, inscrito no CPF/MF n.º 706.677.058-72, residente e 
domiciliado na Rua Mato Grosso, 479, Apto. 91 - Ji-Paraná/RO, Fone: 3421-
1321; e-mail: crvconstrutora20@hotmail.com (fls. 109) e PORTO DE AREIA 
MAMORÉ LTDA-ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n° 
15.642.062/0001-74, sediada na Rodovia RO 135, Estrada de Nova Londrina, 
Gleba Pyrineos, Lote 7, Sala 01 - CEP. 76.914-899 - Ji-Paraná/RO. Neste ato 
representado pelo Senhor José Carlos Vieira Dias, brasileiro, solteiro, sócio 
proprietário, portador do RG n.º 0199258444 – DETRAN/RO, inscrito no 
CPF/MF n.º 656.436.072-04, Fone: 3423-1598, e-mail: portodeareiamamore@
hotmail.com  (fls. 137).
Aos 29(vinte e nove) dias do mês de Novembro do ano de dois mil e dezesseis, às 
9 horas na sala da Controladoria Geral da Prefeitura do Município de Ji-Paraná, 
situada à Av. Dois de Abril, 1701 – Bairro Urupá – Ji-Paraná-RO, neste ato repre-
sentado, conforme determina o art. 14, parágrafo único do Decreto nº 3522/14: 
Elias Caetano da Silva, Controlador Geral Município, aprecia e determina a 
lavratura da presente Ata de Registro de Preços sob n. 036/SRP/CGM/2.016, 
tendo como licitante homologada e adjudicada às empresas acima qualificadas. 
Tendo os presentes acordado com a classificação, resolvem REGISTRAR OS 
PREÇOS UNITÁRIOS DOS MATERIAIS DE CONSUMO, conforme Termo 
de Referência, fls. 04/07; Edital de Licitação – Pregão Eletrônico para Registro 
de Preços nº 096/CPL/PMJP/16, fls. 20/51; Parecer Jurídico n° 1136/PGM/
PMJP/16, fls. 54; Publicação, fls. 54/61; Recibo de Retirada de Edital, fls. 62/64; 
Proposta e Habilitação das empresas, fls. 65/170; Resultado por Fornecedor, 
fls. 172/173; Ata de Realização do Pregão Eletrônico nº 0096/2015 (SRP), fls. 
177/196; Termo de Julgamento e Adjudicação, fls. 197/200; Parecer Jurídico 
n° 1179/PGM/PMJP/2016, fls. 202 e Termo de Homologação, fls. 203/205.

1 - DO OBJETO:
- Registro de Preço para futura e eventual aquisição de material de consumo 
(tubos de concreto e material de construção), para atender as necessidades da 
Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos. 
1.2 - As aquisições decorrentes do objeto da Ata de Registro de Preços serão 
requeridas pela unidade orçamentária requisitante, que autuará as solicitações 
em processo administrativo devidamente identificado, e encaminhará, em 
seguida, para Controladoria Geral do Município;
1.2.1 - As requisições serão encaminhadas à Controladoria Geral do Muni-
cípio, contendo:
Descrição do material requisitado e quantidade;
Consumo médio mensal e quantidade existente em estoque;
Assinatura do requisitante e do ordenador de despesa.

2 - DOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO:
2.1 - A Controladoria Geral do Município em comum acordo com a DETENTO-
RA estabelecerá o mais adequado meio de comunicação do pedido, admitindo 
também o uso de telefone, fac-símile, e-mail, desde que:
Seja perfeitamente identificada a requisição e o servidor responsável pela 
mesma;
O servidor da Secretaria de origem, competente para o pedido deverá ser prévia 
e formalmente designado para acompanhar a execução da Ata.

3 - DO CONTROLE DAS REQUISIÇÕES:
3.1 - Ao receber as requisições a Controladoria Geral do Município anotará o 
pedido no controle de requisições;

3.2 - O executor da Ata fará as recomendações necessárias aos órgãos com 
vistas ao cumprimento dos prazos de requisições, pagamento, atesto ordem de 
liquidação, de acordo com o art. 5º, § 3º da Lei Federal 8.666/93.

4 - DA REVISÃO DE PREÇOS:
4.1 - Os preços pactuados serão fixos e irreajustáveis no prazo de vigência desta 
Ata, exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das situações 
previstas na alínea “d” do inciso II, e §6º do art. 65 da Lei nº 8.666/1993.  Os 
preços poderão ser revistos, por solicitação expressa da detentora do Registro 
de Preços, devidamente dirigida e protocolada diretamente na Controladoria 
Geral do Município;

4.2 - A solicitação de revisão de preços deverá ser devidamente justificada e 
acompanhada de documentos comprobatórios da necessidade de revisão de 
preços, a qual deverá ser aceita pela Controladoria Geral do Município, quando 
for o caso. Em não sendo aceito o pedido de revisão de preços, manter-se-á o 
último valor registrado.

4.2.1 - Só serão admitidas revisões de preços a níveis superiores à cotação 
inicial desde que efetivados para manter o equilíbrio econômico-financeiro 
inicialmente proposto.

4.2.2- A revisão do preço, caso deferida, somente terá validade a partir da data 
de publicação da deliberação no Diário Oficial do Município.

4.3 - O pedido de revisão, não isenta a DETENTORA de posse da nota de 
empenho, de dar continuidade às entregas nas condições anteriores.

4.4 - A análise para deferimento ou indeferimento da alteração solicitada de-
verá ser instruída com justificativa e memória dos respectivos cálculos, para 
deliberação pela autoridade competente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

4.5 - Em qualquer caso, o percentual diferencial entre os preços de mercado 
vigentes à época do julgamento da Ata de Registro de Preços, devidamente 
apurado, e os propostos pela Detentora do Registro, será mantido durante toda 
a vigência do Registro.

5 - DOS PRAZOS E LOCAIS DE ENTREGA:
5.1 - A Contratada terá 03 (três) dias úteis, contados da convocação, para 
retirada da Nota de Empenho ou instrumento equivalente;

5.1.1 - Os materiais da licitação deverão ser entregues na Secretaria Municipal 
de Obras e Serviços Publico, localizada na Av. 02 de Abril, 2221, bairro Jardim 
dos Migrantes ou na subsecretaria Secretaria Municipal de Obras, localizada 
na Av. Transcontinental, s/n, Bairro Primavera, 2° Distrito – Ji-Paraná/RO, 
conforme solicitado pelo Contratante.
5.1.2 - Os materiais deverão ser entregues no prazo máximo de 15(quinze) dias 
corridos, contados da data do recebimento da Nota de Empenho, conforme 
requisição emitida pela SEMOSP.

6 - DO RECEBIMENTO DO OBJETO:
6.1 – Os materiais registrados serão recebidos pela Comissão de Recebimento, 
designada pela Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos para conferir 
e certificar o recebimento dos materiais, nos termos do inciso XIII, itens, do 
Decreto n. 945/GAB/PMJP/2013;

6.2 - Não será admitida a entrega dos materiais pela DETENTORA sem que 
esta esteja de posse da respectiva Nota de Empenho;

6.3 - Os materiais serão recebidos provisoriamente, para posterior verificação 
da conformidade do produto com a quantidade, especificação e preço, compa-
rando-se os dados descritos na Nota de Empenho com a Nota Fiscal e amostras 
se for o caso (não superior a 90 dias);

6.3.1 - A aceitação definitiva dar-se-á, quando a Nota Fiscal for atestada por 
servidor/comissão devidamente credenciada e liberado canhoto de recebimento.

7 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
7.1 - Até o valor estipulado no inciso II do artigo 24 da Lei 8666/93, o prazo 
de pagamento será de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data do rece-
bimento efetivo dos produtos;

7.2 - Acima do valor estipulado no inciso II do artigo 24 da Lei 8666/93, o prazo 
de pagamento será de até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da data do 
definitivo recebimento dos produtos, mediante a apresentação dos documentos 
fiscais legalmente exigíveis e devidamente atestados pelo servidor/comissão 
encarregada do recebimento;

7.2.1 - Na ocorrência de necessidade de providências complementares por 
parte da DETENTORA, o decurso do prazo de pagamento será interrompido, 
reiniciando-se sua contagem a partir da data em que estas foram cumpridas, 
caso em que não será devida atualização financeira.

08 – DAS MULTAS:
8.1 - Além das sanções previstas no capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93 
e demais normas pertinentes, a DETENTORA estará sujeita às penalidades a 
seguir discriminadas: 
8.1.1 - Pela recusa em retirar a ordem de fornecimento e a nota de empenho, 
bem como assinar o contrato de fornecimento (quando exigível), multa de 10% 
(dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato;

 8.1.2 - Pelo atraso de cada fornecimento, sem justificativa aceita pela Unidade, 
multa diária de 0,5(meio ponto percentual) sobre o valor da parcela em atraso. 
A partir do 15º dia de atraso, configurar-se-á inexecução total ou parcial do 
contrato, com as conseqüências daí advindas; 

8.1.3 - Pela inexecução parcial, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor 
correspondente à parcela dos materiais não entregues ou entregues em desacordo 
com as especificações técnicas;
 
8.1.4 - Pela inexecução total de ajuste, caracterizada pela não entrega integral 
do material ou entrega integral em desacordo com as especificações exigidas, 
multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou contrato 
(quando for o caso); 

8.1.5 - Pelo descumprimento de quaisquer outras exigências estabelecidas nesta 
Ata e no Anexo I do Edital (Termo de Referência), não previstas nas cláusulas 
anteriores, multa de 0,5% (meio ponto percentual) sobre o valor do contrato;
 
8.1.6 - Pelo cancelamento da presente Ata de Registro de Preço por culpa da 
DETENTORA, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do fornecimento 
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mensal estimado multiplicado pelo número de meses faltantes para o termo 
final do ajuste;
 
8.2 - As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras;
 
8.3 - O prazo para pagamento de multas será de 5 (cinco) dias úteis a contar da 
intimação da empresa apenada, sendo possível, a critério da CONTRATANTE, 
o desconto das respectivas importâncias do valor eventualmente devido à 
CONTRATADA. Não havendo pagamento pela empresa, o valor será inscrito 
como dívida ativa, sujeitando-se ao competente processo executivo;
 
8.3.1 - O não pagamento de multas no prazo previsto ensejará a inscrição do 
respectivo valor como dívida ativa, sujeitando-se a CONTRATADA ao processo 
judicial de execução.

9 - VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
9.1 - PRAZO DE VIGÊNCIA: A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS terá prazo 
de vigência de 12 (doze) meses a partir da data de sua publicação no Diário 
Oficial do Município.

10 - DA PUBLICAÇÃO:

10.1 - A Ata de Registro de Preços nº. 036/SRP/CGM/2.016, deverá ser publi-
cada no Diário Oficial da do Município, conforme dispõe o art. 21, inciso II, 
da Lei Federal nº. 8.666/93.

11 - DAS SANÇÕES NO CASO DE INADIMPLEMENTO E DO CAN-
CELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS:

11.1 - Pela Administração Pública, quando:
A Detentora de o Registro deixar de cumprir as exigências do Edital;
A Detentora de o Registro não atender à convocação para assinar a ATA decor-
rente de Registro de preços ou não retira o instrumento equivalente no prazo 
estabelecido, sem justificativa aceita pela Administração;
A Detentora incorrer reiteradamente em infrações previstas nesta Ata;
A Detentora de o Registro praticar atos fraudulentos no intuito de auferir 
vantagem ilícita;
Ficar evidenciada incapacidade de cumprir as obrigações assumidas pela 
Detentora do Registro, devidamente caracterizada em relatório de inspeção;
Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do Registro de Preços;
Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticado no mercado e 
a detentora se recusarem a baixá-los na forma prevista no ato convocatório;
Por razões de interesse público, mediante despacho motivado, devidamente 
justificado.

11.1.2 - Pela Detentora do Registro, quando:
Mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir 
as exigências do Edital que gerou a Ata de Registro de Preços;

11.2 - A comunicação do cancelamento do preço registrado, por correspondên-
cia com recibo de entrega, juntando-se comprovantes dos fatos ocorridos ou 
evidenciados, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas no Edital, 
assegurada defesa prévia da DETENTORA do registro, nos termos da Lei nº 
8666/93.

12 - CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.

12.1 - A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, pela Administração, de 
pleno direito, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando a detentora:
12.1.1 - Descumprir as condições da Ata de Registro de preços;

12.1.2 - Não aceitar reduzir o(s) seu(s) preço(s) registrado(s) na hipótese de 
tornar (em)-se superior (es) ao(s) praticado(s) no mercado.

12.2 - A Ata de Registro de Preços poderá ainda ser cancelada, de pleno direito, 
assegurado o contraditório e a amplas defesas, quando presentes razões de 
interesse público, devidamente justificadas pela Administração.

12.3 - A comunicação do cancelamento do preço registrado será feita pes-
soalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o 
comprovante nos autos que deram origem ao Registro de Preços.

12.3.1 - Nos casos de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da 
Detentora, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, por 02 
(duas) vezes consecutivas, considerando-se cancelado o preço registrado a 
partir da última publicação.

12.4 - Esta Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida nas hipóteses previs-
tas para a rescisão dos Contratos em geral, com as conseqüências daí advindas.

13 - UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃOS 
OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES “CARONA”.

13.1 - Esta Ata de Registro de Preço poderá ser utilizada por qualquer órgão da 
Administração Direta e Indireta, inclusive autarquias e fundações do Municí-
pio, mediante consulta ao órgão gerenciador nos termos do art. 9° do Decreto 
Municipal n° 3522/14; 

13.2 - As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não 
poderão exceder por órgão não participante ou “carona” a 100% (cem por 
cento) dos quantitativos dos itens registrados nesta Ata de Registro de Preços 
e os órgãos participantes;

13.3 - Os quantitativos decorrentes das adesões à Ata de Registro de Preços 
não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item 
registrado nesta Ata de Registro de Preços, independente do número de órgãos 
não participantes que aderirem;

13.4 - Caberá à detentora da ata, observadas as condições estabelecidas em lei, 
aceitar o fornecimento, sem prejuízo do atendimento dos quantitativos inicial 
e aumento de até 25% do quantitativo total estimado, aceitando o acréscimo.

14 - DISPOSIÇÕES GERAIS:
14.1 - A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar 
as contratações de que deles poderão advir, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, sendo assegurada à Detentora do registro 
de preços a preferência em igualdade de condições.

14.2 - Fica a Detentora ciente na assinatura desta Ata e/ou Termo de Anuência e 
Compromisso de Fornecimento de todas as cláusulas e condições estabelecidas, 
não podendo invocar qualquer desconhecimento como elemento impeditivo 
do perfeito cumprimento desta Ata de Registro de Preços e dos ajustes dela 
decorrentes, disponíveis na página oficial do Município. 

14.3 - A Ata de Registro de Preços, os ajustes dela decorrentes, suas alterações e 
rescisões obedecerão ao Decreto 3522/14, Lei Federal 8666/93, demais normas 
complementares e disposições desta Ata e do Edital que a precedeu, aplicáveis 

à execução e especialmente aos casos omissos.
14.4 - Faz parte integrante desta Ata, para todos os efeitos legais, o anexo 
“Quadro demonstrativo para subsídio da ata de registro de preços” e o “Termo 
de Anuência e Compromisso de Fornecimento”, quando este for o caso.
Fica eleito o foro do Município de Ji-Paraná para dirimir as eventuais contro-
vérsias decorrentes do presente ajuste.

E, por estarem de acordo, lavram o presente instrumento, que lido e achado 
conforme, vai assinada pelas partes em (02) duas vias de igual teor, composta 
de 13 (treze) páginas, na presença das testemunhas abaixo qualificadas.

Sônia Regina da Silva
Cad. 11594

Marilia Pires de Oliveira
Coordenadora de Atas

Dec. 1549/GAB/PMJP/13

Elias Caetano Da Silva
Controlador Geral do Município

Dec. 18/GAB/PMJP/2013

TERMO DE ANUÊNCIA E 
COMPROMISSO DE FORNECIMENTO

DISTRIBUIDORA RECOR LTDA - EPP, pessoa jurídica de direito privado 
inscrita no CNPJ n° 02.376.914/0001-87, sediada a Caetano Costa, n° 187, 
Bairro Urupá, CEP.  78.900-170 - Ji-Paraná/RO. Neste ato representado pelo 
Senhor Marcos Paulo Sousa Renda, brasileiro, solteiro, empresário, portador 
do RG n.º 798.829 – SESP/RO e inscrito no CPF/MF n.º 817.479.502-20, re-
sidente e domiciliado na Rua Caetano Costa, 197, Bairro Urupá, Ji-Paraná/RO, 
Fone: (69) 3421-8474 (fls. 170), firma o presente TERMO DE ANUÊNCIA 
E COMPROMISSODE FORNECIMENTO, visando o fornecimento do 
material de consumo (tubos de concreto e material de construção) à Secretaria 
Municipal Obras e Serviços Públicos do Município de Ji-Paraná/RO, sob o 
regime de sistema de REGISTRO DE PREÇOS, devidamente homologado 
pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito de Ji-Paraná, fls. 203/206, segundo descrito 
no Temo de Referência, fls. 04/07, Edital de Licitação – Pregão  Eletrônico n° 
0096/CPL/PMJP/2016 e anexos de fls. 20/51 do Processo Administrativo n° 
1-10756/2016 e 10441/2016, disponível na página oficial do Município, anuindo 
neste ato com todos os ajustes descritos na Ata de Registro de Preços n° 036/
SRP/CGM/2016, independente de sua transcrição, ficando desde já ciente do 
prazo máximo de 15 (quinze) dias após o recebimento da Nota de Empenho, 
para efetuar entrega dos objetos registrados, estabelecido em edital, sob pena 
de descumprimento dos preceitos da Lei Federal n. 8.666/93.

Ji-Paraná, 29 de Novembro de 2016.

DISTRIBUIDORA RECOR LTDA, 
CNPJ N° 02.376.914/0001-87

TERMO DE ANUÊNCIA E COMPROMISSO 
DE FORNECIMENTO

A J DA SILVA COMÉRCIO E LOCAÇÃO DE MÁQUINAS-EPP, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n° 05.659.806/0001-00, sediada na 
Estrada Terceira linha, lote 134, Gleba Pyrineos, CEP. 76.900-970, Ji-Paraná/
RO. Neste ato representado pelo Senhor Airton José da Silva, brasileiro, casado, 
proprietário, portador do RG n.º 1163669 – SSP/RO, inscrito no CPF/MF n.º 
648.578.169-20, residente e domiciliado na Rua Teresina, 1398, bairro Nova 
Brasilia - Ji-Paraná/RO, Fone: 3422-2111, e-mail: depositoguapore1@gmail.
com (fls. 93), firma o presente TERMO DE ANUÊNCIA E COMPROMIS-
SODE FORNECIMENTO, visando o fornecimento do material de consumo 
(tubos de concreto e material de construção) à Secretaria Municipal Obras e 
Serviços Públicos do Município de Ji-Paraná/RO, sob o regime de sistema de 
REGISTRO DE PREÇOS, devidamente homologado pelo Excelentíssimo 
Senhor Prefeito de Ji-Paraná, fls. 203/206, segundo descrito no Temo de 
Referência, fls. 04/07, Edital de Licitação – Pregão  Eletrônico n° 0096/CPL/
PMJP/2016 e anexos de fls. 20/51 do Processo Administrativo n° 1-10756/2016 
e 10441/2016, disponível na página oficial do Município, anuindo neste ato 
com todos os ajustes descritos na Ata de Registro de Preços n° 036/SRP/
CGM/2016, independente de sua transcrição, ficando desde já ciente do prazo 
máximo de 15 (quinze) dias após o recebimento da Nota de Empenho, para 
efetuar entrega dos objetos registrados, estabelecido em edital, sob pena de 
descumprimento dos preceitos da Lei Federal n. 8.666/93.

Ji-Paraná, 29 de Novembro de 2016.

A J DA SILVA COMÉRCIO E 
LOCAÇÃO DE MÁQUINAS-EPP, 

CNPJ n° 05.659.806/0001-00, 

TERMO DE ANUÊNCIA E 
COMPROMISSO DE FORNECIMENTO

CRV CONSTRUTORA LTDA-ME, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ n° 12.934.489/0001-58, sediada na Rod. BR 364, KM 4,5, 
4271, Bairro Santiago, CEP. 76.900-970 - Ji-Paraná/RO. Neste ato representado 
pelo Senhor Valentim Camilo, brasileiro, casado, sócio administrativo, porta-
dor do RG n.º 81319357 – SSP/RO, inscrito no CPF/MF n.º 706.677.058-72, 
residente e domiciliado na Rua Mato Grosso, 479, Apto. 91 - Ji-Paraná/RO, 
Fone: 3421-1321; e-mail: crvconstrutora20@hotmail.com (fls. 109), firma o 
presente TERMO DE ANUÊNCIA E COMPROMISSODE FORNECI-
MENTO, visando o fornecimento do material de consumo (tubos de concreto 
e material de construção) à Secretaria Municipal Obras e Serviços Públicos 
do Município de Ji-Paraná/RO, sob o regime de sistema de REGISTRO DE 
PREÇOS, devidamente homologado pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito de 
Ji-Paraná, fls. 203/206, segundo descrito no Temo de Referência, fls. 04/07, 
Edital de Licitação – Pregão  Eletrônico n° 0096/CPL/PMJP/2016 e anexos de 
fls. 20/51 do Processo Administrativo n° 1-10756/2016 e 10441/2016, dispo-
nível na página oficial do Município, anuindo neste ato com todos os ajustes 
descritos na Ata de Registro de Preços n° 036/SRP/CGM/2016, independente 
de sua transcrição, ficando desde já ciente do prazo máximo de 15 (quinze) 
dias após o recebimento da Nota de Empenho, para efetuar entrega dos objetos 
registrados, estabelecido em edital, sob pena de descumprimento dos preceitos 
da Lei Federal n. 8.666/93.

Ji-Paraná, 29 de Novembro de 2016.

CRV CONSTRUTORA LTDA-ME, 
CNPJ n° 12.934.489/0001-58, 

TERMO DE ANUÊNCIA E 
COMPROMISSO DE FORNECIMENTO

PORTO DE AREIA MAMORÉ LTDA-ME, pessoa jurídica de direito pri-
vado, inscrita no CNPJ n° 15.642.062/0001-74, sediada na Rodovia RO 135, 
Estrada de Nova Londrina, Gleba Pyrineos, Lote 7, Sala 01 - CEP. 76.914-899 

- Ji-Paraná/RO. Neste ato representado pelo Senhor José Carlos Vieira Dias, 
brasileiro, solteiro, sócio proprietário, portador do RG n.º 0199258444 – DE-
TRAN/RO, inscrito no CPF/MF n.º 656.436.072-04, Fone: 3423-1598, e-mail: 
portodeareiamamore@hotmail.com  (fls. 137), firma o presente TERMO DE 
ANUÊNCIA E COMPROMISSODE FORNECIMENTO, visando o forne-
cimento do material de consumo (tubos de concreto e material de construção) 
à Secretaria Municipal Obras e Serviços Públicos do Município de Ji-Paraná/
RO, sob o regime de sistema de REGISTRO DE PREÇOS, devidamente 
homologado pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito de Ji-Paraná, fls. 203/206, 
segundo descrito no Temo de Referência, fls. 04/07, Edital de Licitação – Pre-
gão  Eletrônico n° 0096/CPL/PMJP/2016 e anexos de fls. 20/51 do Processo 
Administrativo n° 1-10756/2016 e 10441/2016, disponível na página oficial do 
Município, anuindo neste ato com todos os ajustes descritos na Ata de Registro 
de Preços n° 036/SRP/CGM/2016, independente de sua transcrição, ficando 
desde já ciente do prazo máximo de 15 (quinze) dias após o recebimento da 
Nota de Empenho, para efetuar entrega dos objetos registrados, estabelecido em 
edital, sob pena de descumprimento dos preceitos da Lei Federal n. 8.666/93.

Ji-Paraná, 29 de Novembro de 2016.

PORTO DE AREIA MAMORÉ LTDA-ME, 
CNPJ n° 15.642.062/0001-74

PORTARIAS


